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RESUMO 

 

 
Com a intensificação e expansão das áreas de uso agrícola, o solo se torna mais 

susceptível à erosão, podendo causar prejuízos econômicos para os investidores. Para se 

contabilizar esta perda econômica, é necessário realizar uma análise integrada da 

paisagem. O objetivo deste trabalho é analisar o custo econômico da erosão em uma 

bacia hidrográfica ocupada por agricultura. Para o estudo de caso, foi escolhido a Bacia 

Hidrográfica do Rio Jardim – DF, devido a sua grande importância agrícola regional. A 

metodologia se divide nas seguintes etapas: (A) Análise morfométrica da bacia; (B) 

Análise da taxa de erosão (C) Análise do sistema produtivo da bacia do rio Jardim; e 

(D) Integração dos resultados e análise do custo econômico da erosão na área de estudo. 

Foi realizado o mapeamento das atividades produtivas na bacia hidrográfica do rio 

Jardim a partir de estudos bibliográficos, levantamentos de campo, e interpretação de 

Imagem ALOS. Além disso, verificou-se que, com a intensificação da agricultura, a 

taxa de erosão atual pode chegar a ser seis vezes maior que a taxa de erosão em 

ambiente natural. Nesse sentido, foram definidas cinco classes de interpretação de custo 

econômico da erosão, onde foi identificado que aproximadamente 40% da área 

produtiva apresenta baixo custo econômico da erosão em relação à produção e área da 

bacia. 

 

Palavras Chave: Custo Econômico da Erosão; EUPS; Análise Morfométrica; 

Atividades Produtivas; Bacia do Rio Jardim 
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ABSTRACT 

 

 
With the intensification and expansion of the areas under cultivation, the soil becomes 

more susceptible to erosion, which can lead to economic losses to investors. To account 

this economic loss, it is necessary an integrated analysis of the landscape. The aim of 

this study is to analyze the economic costs of soil erosion in a watershed occupied by 

agriculture. For the case study, the Rio Jardim Basin (Distrito federal, Brazil) was 

chosen  due to its large regional agricultural importance. The methodology is divided 

into the following steps: (A) Morphometric analysis of the basin; (B) Analysis of the 

erosion rate; (C) Analysis of the production system of the Rio Jardim Basin; and, 

finally, (D) Integration of results and analysis of the economic cost of erosion in the 

study area. The mapping of productive activities in the Rio Jardim Basin was 

performed, based on bibliographic studies, field surveys, and interpretation of ALOS 

image. Also, it was found that with the intensification of agriculture, the erosion rate 

increased up to six times higher than the erosion rate in natural environment. In this 

sense, five classes of interpretation on the cost of erosion were defined, identifying that 

approximately 40% of the productive area has low economic cost of soil erosion 

compared to production and watershed area 

 

Keywords: Economic Cost of Erosion; USLE; Morphometric Analysis; Productive 

Activities; Rio Jardim Basin 
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1 INTRODUÇÃO 

O processo de desenvolvimento socioeconômico, tem como condição necessária 

a criação de uma base de produção sólida que assegure um auto-desenvolvimento 

sustentável, com a expansão do mercado regional e a participação da grande maioria da 

população. Para tanto, as políticas de desenvolvimento da região que recebe o 

investimento têm de contemplar não só a expansão e a modernização de vários setores 

da economia, mas também contemplar a qualidade do ambiente (Heinze, 2002). 

A sustentabilidade pressupõe uma interação no nível econômico, social, e 

ambiental. Porém, esse progresso, segundo Hammond et al (1995), exige políticas 

direcionadas para estes três níveis de interação. 

Isso ocorre devido a uma grande dificuldade em valorar a relação custo-

benefício entre o investimento e a perda ambiental, dado que essa valoração deve 

considerar elementos e fluxos que não possuem valor de mercado, como por exemplo, a 

biodiversidade (Mueller, 2007). Para isso, toma-se como base, modelos e indicadores 

para direcionar as políticas ambientais em relação a diversos setores da economia, como 

por exemplo, a relação Custo Ambiental (%)/ Custo operacional (em valor monetário) 

(Smulders, 2000; Neto & Peter, 2005). E, para tal, é necessário conhecer não apenas os 

agentes econômicos, mas também a dinâmica do ambiente. 

A erosão provoca diversos impactos ambientais, tais como perda de 

biodiversidade, assoreamento e queda na qualidade de corpos de água, interferência na 

produtividade agrícola, redução da capacidade de drenagem, entre outros, atingindo, 

dessa maneira, tanto a população urbana quanto rural (Mata et al, 2007).  

A erosão hídrica influencia diretamente na perda de solo, água, nutrientes e 

matéria orgânica. A utilização desses sistemas em agroecossistemas depende de um 

sistema de manejo do solo adequado, para reduzir estas perdas (Hernani et al, 1999). 

Um dos principais fatores para a redução da produtividade na maioria das culturas é a 

perda de nutrientes por erosão hídrica, provocando um aumento nos custos e na 

contaminação ambiental (Schick et al, 2000). 

Além disso, a compactação do solo interfere na dinâmica do ciclo hidrológico e 

do equilíbrio ambiental através da redução da permeabilidade e capacidade de 
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infiltração do solo. Portanto, sistemas de manejo inadequados podem comprometer o 

nível de susceptibilidade à erosão do solo (Mata et al, 2007).  

Com base nisso, propõe-se criar uma metodologia que vise integrar os cálculos 

de perda laminar de solo e o investimento necessário para iniciar o empreendimento 

agrícola, a fim de analisar o custo econômico da erosão em uma bacia hidrográfica 

ocupada por vários tipos de produção agrícola. 

Deste modo, a dissertação ficou dividida da seguinte maneira: O capítulo 2 

consiste no referencial teórico para este trabalho; O capítulo 3 apresenta uma 

caracterização da área de estudo, destacando seus aspectos físicos e o sistema produtivo 

na bacia do rio Jardim; já o capítulo 4, consiste na descrição dos materiais e métodos 

utilizados; o capítulo 5 apresenta os resultados obtidos; e, por fim, o capítulo 6 consiste 

nas considerações finais. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 TAXAS DE PERDA DE SOLO 

Devido aos problemas causados pelos processos erosivos, muitos modelos 

matemáticos estão sendo desenvolvidos para descrever e predizer a ocorrência desses 

fenômenos (Farinasso et al, 2006). De acordo com Renard et al (1997), até 1954, foram 

desenvolvidos, nos EUA, diversas equações de predição de perdas de solo, sendo que as 

autoridades americanas recomendaram que houvesse esforço para a confecção de uma 

equação nacional. A partir desses esforços, as agências de pesquisa e extensão 

americanas desenvolveram, a partir da compilação de dados de perda de solo descritas 

por Wischmeier & Smith (1962, 1978), foi criada a EUPS – Equação Universal de 

Perda de Solos (USLE – Universal Soil Loss Equation). A evolução da EUPS foi 

relatada por Mata (2009), que realizou extensa revisão bibliográfica sobre o tema. 

A EUPS é um modelo empírico, gerado a partir de informações coletadas em 

campo, estimando a erosão difusa e concentrada. Esta equação veio a ser utilizada como 

técnica norteadora de planos de gestão de uso do solo em escala local, como 

propriedades agrícolas, encostas, ou exploração do solo em pequenas áreas (Silva et al, 

2010). A partir da EUPS, vários modelos de predição de perda de solos foram 

desenvolvidos, tais como: ANSWERS (Beasley & Huggins, 1982); AGNPS (Young et 

al, 1987); EPIC (Williams, 1990); MUSLE (Glaetzer & Grierson, 1987); SWAT 

(Arnold & Allen, 1996); entre outros. 

Estes modelos, em geral ajustados para solos de clima temperado, exige um 

grande esforço para se conseguir a obtenção de vários dados de entrada e de adaptação 

de informações, tais como unidades de grandezas, condições de aplicação e condições 

de medidas. Porém, apesar de ser uma formulação empírica, a EUPS ainda é o modelo 

de maior referência no Brasil para estimativa de perda de solos (Silva et al, 2010). 

Dessa maneira, pode-se dizer que os resultados apresentados pela EUPS apresentam um 

viés qualitativo na análise da perda de solos em ambientes tropicais. 

De acordo com Mata et al (2007), a EUPS, mesmo gerando resultados 

qualitativos, pode ser utilizada para elaboração de planos de manejo agrícola e 

ambiental em bacias hidrográficas, dado que as informações geradas a partir desta 

equação fornecem informações suficientes para tal aplicação. Segundo os mesmos 
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autores, adaptar a EUPS em ambientes de SIG permite gerar informações espaciais de 

forma mais precisa de forma otimizada. 

A erosão do solo apresenta-se como um dos grandes impactos causados pela 

implantação da agricultura, provocando efeitos negativos tanto no ambiente quanto na 

própria produção agrícola (Marques & Pazzianotto, 2004). Apesar da erosão do solo ser 

um processo natural, foi considerada como um problema econômico de grandes 

proporções somente a partir da década de 1920 (Bennet, 1923; Bennet, 1929; Bennet, 

1933; Bennet 1935; Baver, 1951; Marques et al, 1961; Marques & Pazzianotto, 2004; 

Telles & Guimarães, 2009). 

A EUPS, dada em toneladas por hectare ao ano é o produto dos seguintes 

atributos: 1) da erosividade da chuva (Fator R – MJ.mm/(ha.h)); 2) da erodibilidade do 

solo (Fator K – em ton.ha.h/hs.(MJ.mm)); 3) do comprimento de rampa (Fator L – 

adimensional) e do gradiente de declividade (Fator S – em %); 4) da cobertura 

superficial ou uso/manejo (Fator C – adimensional); e 5) das práticas conservacionistas 

(Fator P – adimensional), conforme a Equação [1]: 

 

A = R x K x L x S x C x P     [1] 

Segundo Wischmeier (1959), o Fator R é a capacidade de uma chuva em erodir 

um solo desprotegido. Para determinar a erosividade, foi utilizado a metodologia 

proposta por Nascimento (1998) para o Estado de Goiás. A metodologia se baseia nas 

médias anual e mensal de uma determinada estação pluviométrica, conforme Equação 

[2]: 

��30 � 89,823 �� �⁄ ��,���    [2] 

 Onde Ei é o Índice de Erosividade da estação pluviométrica, r é a precipitação 

mensal (mm) e P é a precipitação anual (mm). Após o cálculo do Índice de Erosividade 

para cada estação pluviométrica, aplica-se o Fator R (Equação 3) pela equação de 

Wischmeier & Smith (1978): 

    � �  ∑�
���      [3] 

A erodibilidade do solo – fator K - “é a propriedade do solo que representa a sua 

susceptibilidade à erosão, podendo ser definida como a quantidade de material que é 
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removido por unidade de área quando os demais fatores determinantes da erosão 

permanecem constantes” (Freire et al., 1992). 

A obtenção do valor do fator K, dentro das normas estabelecidas da EUPS, exige 

altos custos financeiros e grande tempo, por trabalhos diretamente com as causas e 

efeitos dos processos erosivos. Assim, torna-se necessário a obtenção do fator K por 

métodos indiretos, otimizando o tempo e reduzindo os gastos para determinar a 

erodibilidade dos solos em uma determinada área (Manningel et al, 2002). 

Denardin (1990), elaborou um método para o cálculo indireto de K tendo como 

parâmetro, a textura do solo, a quantidade de matéria orgânica, permeabilidade, e 

diâmetro médio ponderado, de acordo com a Equação 4: 

 

K = 0,00000748M + 0,00448059P – 0,0631175DMP + 0,01039567REL   [4] 

Onde: 

M = (%silte + % areia muito fina) * (100 - %argila); 

P = Código de permeabilidade do solo seguindo a classificação de Wishmeier et al 
(1971), adimensional; 

 

O cálculo de DMP (Diâmetro Médio Ponderado), em milímetros, é expresso pela 

Equação 5: 

 

��� � exp �∑ !  " ln�%� & %�' 2⁄ ��    [5] 

Onde: 

 ! = Percentual correspondente ao intervalo de diâmetros (%); 

%! = Diâmetro superior do intervalo (mm); 

%!(= Diâmetro inferior do intervalo (mm); 

 

O cálculo de REL (Relação entre matéria orgânica e areia muito fina), adimensional, é 

dada pela Equação 6: 

 

��) �  %�+ % , 0,1 ..⁄      [6] 

Onde: 

%MO = percentual de Matéria Orgânica 
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A partir da Equação 7, Lima et al., (2007) realizou um estudo da erodibilidade 

dos solos no alto da bacia do rio Jardim, adaptando o método de Denardin (1990) para 

realizar o cálculo de K exclusivamente a partir do teor de argila, simplificando assim, o 

método. A partir do ajuste do modelo polinomial para descrever a relação entre o teor de 

argila do solo e o valor de K , o autor determinou um coeficiente de determinação igual 

de 0,8073, com erro absoluto médio de 0,0022 t.h.MJ-1.mm-1 e erro absoluto máximo 

igual a 0,0059 t.h.MJ-1.mm-1. O erro relativo médio foi de 12,69%. A relação entre o 

teor de argila do solo e o valor de K estimado por meio do método adaptado de 

Denardin (1990), está representado na Figura 1 e na Equação 7, onde x é o teor de argila 

do solo: 

 

K = 0,00000055x3 + 0,00008011x2 – 0,00320292x + 0,00623688              [7] 

 

 
Figura 1 – Relação entre o teor de argila do solo e  o valor de K estimado pelo método adaptado de 

Denardin (1990) proposto por Lima et al (2007) . 

 

O fator comprimento de rampa (LS), adotada no cálculo da EUPS de forma 

admensional, possui grande relevância na deflagração de processos erosivos, uma vez 

que sua extensão é diretamente proporcional à velocidade de escoamento. Seu valor 

médio é dado em metros (Macedo & Rudorff, 2000). Assim, Wischmeier & Smith 

(1978) caracterizam o Fator L “como sendo a distância do ponto de caimento de água 
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até o ponto em que ela decresce, delimitando o início de uma sedimentação, podendo 

ser uma ruptura de vertente junto aos vales ou o encontro com um canal definido”. Já o 

Fator S representa a declividade do terreno. 

Para determinar o fator de comprimento de vertente foi empregado o algoritmo 

de Desmet & Govers (1996) (Equação 8): 

                                         [8] 

Onde: 
Lij – Fator Comprimento de vertente de uma célula com coordenadas (i,j); 
Aij – in – Área de contribuição da célula em coordenadas (i,j) (m²); 
D – Tamanho da célula; 
X – é o coeficiente função do aspecto para grade de célula em coordenadas (i,j); 
m – é o coeficiente função da declividade para grade de célula com coordenada (i,j) 
 

O volume e a velocidade das enxurradas estão diretamente relacionadas ao grau 

de declividade do terreno (Bertoni e Lombardi Neto, 1995). O Fator de declividade foi 

calculado segundo a metodologia de Wischmeier & Smith (1978), onde S é o fator de 

declividade (adimensional) e s é a declividade média da vertente (%) (Equação 9): 

/ � 0,006543 & 0,04563 & 0,065                                           [9]       

Onde S é o fator declividade e s é a declividade média da vertente (%).    
 
Os fatores comprimento de vertente (L) e declividade (S), de acordo com 

Macedo & Rudorff (2000), geralmente aparecem associados em trabalhos que utilizam 

técnicas de geoprocessamento para o cálculo da EUPS. A partir dos valores de L e S 

aplica-se a equação de Bertoni e Lombardi Neto (1995) para o cálculo do Fator LS, 

conforme a Equação 10. 

    )/ � 0,00984 " )�,45 " /�,�                                           [10] 

Onde L é o comprimento de rampa (m), e S é a declividade (%). 
 

Bertoni e Lombardi Neto (1995) conceituam os fatores C e P de forma 

dissociada. O fator C mostra como uma determinada prática de uso do solo se relaciona 

com a taxa de erosão. Já o Fator P são as práticas de manejo, que reduziriam a taxa de 

erosão. 
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2.2 RELAÇÃO ENTRE AS FITOFISIONOMIAS DO CERRADO E S OLOS 

Dentre várias teorias que buscam explicar a formação do Bioma Cerrado, 

destacam-se: A) a teoria climática, que associa a formação deste bioma a sazonalidades 

climáticas com períodos longos e secos; e B) a teoria edáfica, em que existe um forte 

controle pedológico e geológico sobre a vegetação, tais como oligotrofismo, capacidade 

de retenção de água, e estrutura do solo (Spera et al, 2005). 

As Fitofisionomias de Cerrado são compostas por formações savânicas, 

campestres, florestas subcaducifólias, e matas de galeria (Gomes et al, 2004). Sua 

ocorrência, quando comparada com outras fisionomias competitivas, como as florestas, 

estão diretamente relacionadas com a topografia, drenagem, fatores edáficos e 

queimadas (Eiten, 1972; Furley, 1999), ou seja, a vegetação pode estar associada 

especificamente ao tipo de solo em algumas áreas do Bioma Cerrado (Spera et al, 

2005). 

2.3 ECONOMIA E MEIO AMBIENTE 

A economia ambiental é a ciência que busca relacionar os efeitos dos impactos 

ambientais sobre as diversas atividades produtivas assim como ao bem-estar social, 

buscando valorar monetariamente o valor dos recursos utilizados como também valorar 

o custo monetário das perdas ambientais (Knight & Young, 2006). 

De acordo com Ehlers (2007), o debate no meio rural expõe dois grupos com 

posições distintas quanto à conservação dos recursos naturais. O primeiro grupo 

defende a expansão da agricultura moderna, sendo que o meio ambiente é um empecilho 

para o desenvolvimento da atividade produtiva. O segundo grupo entende que as 

atividades que promovam a sustentabilidade econômica e ambiental possam estimular o 

desenvolvimento. 

Dessa maneira, a produtividade de uma unidade de produção é dada pela relação 

entre os produtos e insumos. Assim, a produtividade depende de fatores tais como 

tecnologia, eficiência dos processos de produção, e ambiente onde a atividade é 

exercida (Coura et al, 2006). 

A eficiência na produção ocorre quando a produção de uma mercadoria interfere 

na produção de outra, ou seja, considerando os custos dentro da produção, a alocação de 
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insumos é a melhor opção técnica para se alcançar a eficiência. Porém, somente a 

eficiência técnica não é suficiente para que o sistema seja considerado eficiente. Sendo, 

portanto, necessário produzir uma combinação dessas mercadorias para maximizar a 

satisfação dos consumidores (Rodrigues et al, 2001). 

A Figura 2 simula uma situação de concorrência perfeita, onde o produtor deve 

escolher entre conservar o solo e expandir sua produção agropecuária. A Curva de 

Fronteiras de Possibilidades de Produção mostra que, em todos os pontos da curva, 

tanto a primeira quanto a segunda atividade funcionam como fatores limitantes uma 

para a outra, dado que o insumo em questão é o próprio solo.  

Ou seja, do ponto de vista técnico, a escassez de uma favorece a outra. Porém, 

do ponto de vista social, somente o ponto tangencial à Curva de Indiferença do 

Consumidor representa uma produção eficiente. Isso ocorre, pois a TMgT - Taxa 

Marginal de Substituição, que mede o custo para se produzir uma mercadoria em 

relação ao custo para se produzir outra, torna-se igual a TMgS – Taxa Marginal de 

Substituição Marginal, que mede o benefício marginal do consumo de uma mercadoria 

em relação ao consumo de outra mercadoria, encontrando, no ponto tangencial entre as 

curvas, o ápice do bem-estar social (Rodrigues et al, 2001). 

 
Figura 2 – Eficiência da Produção (adaptado de Pindyck  & Rubinfield, 1994 apud. Rodrigues et al, 

2001) 

 

Dessa maneira, a eficiência e rentabilidade econômica são determinantes na 

escolha das tecnologias utilizadas pelos produtores rurais. Porém, quando estas opções 
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tecnológicas afetam negativamente o meio ambiente, o bem-estar de outros agentes 

econômicos que também utilizam os mesmo recursos naturais também é afetado. Assim, 

uma importante contribuição para as discussões acerca da dicotomia existente entre a 

eficiência econômica e bem-estar social associado às escolhas técnicas que visem 

maximizar os lucros, seria medir os impactos ambientais causados por estas opções 

tecnológicas disponibilizadas para os agricultores (Rodrigues, 2005). 

Em relação ao valor dos recursos naturais, tais como água, ar, e solo, este se 

torna de difícil mensuração, dado que, apesar de serem recursos essenciais para a vida, o 

que daria um alto valor monetário, a sua relativa abundância reduz o valor monetário 

(Kinpara, 2006). Dessa maneira, uma forma eficiente para definir um valor para um 

recurso natural é relativizá-lo, de forma a se ter, dentro de uma determinada escala, uma 

análise que englobe não apenas o bem econômico em si, mas uma dimensão de espaço e 

tempo daquele determinado bem, abrangendo, dentro de um mesmo modelo, diversas 

variáveis que darão uma aproximação do valor daquele recurso natural.  

2.4 CUSTOS ECONÔMICOS DA EROSÃO 

Rodrigues et al (2001) realizaram um levantamento de perda de solo em áreas de 

plantio de soja e milho no município de Mineiros-GO, tendo por base os cálculos de 

Saturnino & Landers (1997), onde a perda de solos para a produção de soja é de 4,8 

ton/ha.ano a partir de plantio convencional e 0,9 ton/ha.ano no plantio direto; e para a 

produção de milho, essa quantia é de 3,4 t/ha/ano no plantio convencional e 2,4 

ton/ha.ano no plantio direto. O estudo demonstrou que um sistema de plantio direto 

apresentou uma redução de 79,1% dos custos sociais advindos do processo de produção 

de soja. 

A partir do método de reposição de micronutrientes, Sorreson & Montoya 

(1989) estimaram, no Estado do Paraná para o ano de 1984, o custo interno provocado 

pela erosão laminar do solo, assim como estágios de sulcos e voçorocas. Este custo foi 

calculado a partir da taxa de erosão laminar de 20 ton/ha.ano. Como resultado, 

constataram que US$ 242 milhões/ ano em micronutrientes são perdidos por erosão 

laminar e US$ 34,5 milhões/ ano pela redução da produção quando nos estágios de 

sulcos e voçorocas, totalizando US$ 276,5 milhões/ano de custo interno. 
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Dentro desse contexto, Smulders (2000) e Neto & Peter (2005) mostram a 

relação entre o Custo ambiental por perda de solos por Perda laminar de Solos/ Custo 

operacional em escala de um empreendimento in locu. Porém, falta um modelo que 

permita mapear esta relação em nível de escala regional. 

O conhecimento acerca do sistema ambiental físico é de fundamental 

importância para o desenvolvimento de atividades de gestão em uma determinada área 

(Christtofoletti, 1979). De acordo com Crepani et al (1996) o comportamento dos 

sistemas ambientais pode ser avaliado a partir do princípio da ecodinâmica. Esse 

princípio foi proposto por Tricart (1977) e estabelece uma relação entre os processos 

morfogenéticos e pedogenéticos. 

Mais recentemente, essas metodologias têm buscado aliar o conceito de 

ecodinâmica às potencialidades das imagens de satélite para estudos integrados da 

paisagem. Inúmeros trabalhos têm sido desenvolvidos nesse sentido (Crepani et al, 

2001; Panquestor et al, 2002; Hermuche et al, 2003; Ferreira et al, 2007; entre outros). 

Além disso, um grande avanço vem ocorrendo nessa área em função do emprego dos 

Sistemas de Informação Geográfica (SIG), que além de possibilitar a organização dos 

atributos espaciais, contribuindo para que os mesmos sejam alocados de modo que 

possam interagir e subsidiar análises dos padrões da paisagem; permite estabelecer 

relações entre os fatores ambientais e antrópicos e, conseqüentemente, orientar o 

assentamento e a distribuição das atividades humanas. 

Marques & Pazzianotto (2004) aplicaram o método do custo de reposição de 

nutrientes, que, segundo os mesmos autores, associa diretamente alterações na 

qualidade do ambiente com aquelas ocorridas na produtividade dos fatores, no produto 

físico final da atividade econômica, resultando em modificações nos custos de produção 

e nas receitas obtidas pelas unidades econômicas que recebem os impactos ambientais. 

Portanto, o custo da reposição dos nutrientes perdidos é tomado como medida do valor 

econômico da erosão do solo agrícola. Os autores observam que os valores deste 

método refletem apenas uma pequena parcela dos danos ambientais causados pela 

erosão. De acordo com Rodrigues (2005), este é o método mais utilizado para mensurar 

o custo econômico da erosão. 

Marques et al (1961) analisaram os custos econômicos da erosão a partir de 

talhões experimentais, analisando os efeitos sobre as perdas por erosão para tipo de 

solo, sistema de preparo de solo em uma cultura de milho, incorporação de matéria 
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orgânica em cultura de milho, rotação de culturas (algodão, soja e milho), uso do solo, 

tipo de cultura, comprimento de rampa, prática conservacionista em culturas anuais.  

A partir da análise da erosão por uso do solo, os autores estabeleceram a perda 

de solo em ton/ha.ano, o valor dos nutrientes (N, P e K) contidos em forma assimilável 

na terra (ha.ano), o tempo gasto em anos para que ocorra o desgaste de uma camada de 

15 cm de profundidade e a perda de água em porcentagem sobre a média de 

precipitação anual, observando desta forma, que o tipo de cultura e manejo influencia 

em maiores ou menores custos econômicos. 
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3 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

A área de estudo compreende a bacia do rio Jardim, que se situa entre as 

latitudes 15º40’ e 16º02’ e longitudes 47º20’ e 47º40’, ocupando uma área de 

aproximadamente 52.755,15 ha na porção leste do Distrito Federal (Reatto et al, 2000), 

conforme Figura 3. 

As propriedades agrícolas na bacia são responsáveis pela produção da maior 

parte dos grãos (milho, soja, trigo e feijão) do Distrito Federal, de parte das hortaliças e 

das frutas, de carne bovina e de aves, e oleicultura (Emater, 2009a).  

As águas do rio Jardim, após desaguarem no rio Preto, seguem pelo rio Paracatú 

até o rio São Francisco. Recebe águas do córrego Taquari, Carirú e Lamarão, além de 

trinta e um cursos d'água menores (Dolabella, 1996). 

3.1 CARACTERÍSTICAS FISIOGRÁFICAS 

Segundo a classificação de Köppen, o clima da área de estudo é do tipo “tropical 

de savana e temperado chuvoso de inverno seco”, caracterizado por duas estações bem 

definidas, sendo que a estação seca compreende o período entre os meses de maio a 

setembro, e a estação chuvosa compreende o período entre os meses de outubro a abril  

Na estação chuvosa, ocorrem 90% do total anual de precipitação. Sendo que o 

maior índice pluviométrico é alcançado em janeiro, atingindo 244,8 mm. As chuvas 

diminuem aproximadamente 90% em maio, dando início à estação seca, que se prolonga 

até setembro. Os meses de junho a setembro são os de menor precipitação.  
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Figura 3 – Localização e Situação da Área de Estudo
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O Distrito Federal localiza-se na porção central da Faixa de Dobramentos e 

Cavalgamentos Brasília, onde a transição entre as porções de maior e menor grau 

metamórfico apresenta uma estrutura complexa com superimposição de dobramentos 

com eixos ortogonais entre si (Marini et al, 1981; Campos, 2004).  

A geologia do Distrito Federal é formada por quatro grupos geológicos, sendo  

duas de idade Meso/ Neoproterozóicas – Grupo Paranoá e Grupo Canastra, e duas de 

idade Neoproterozóica (Campos, 2004). A Figura 2 mostra os grupos geológicos da área 

de estudo, onde está inserida nas Unidades Metarritmito Argiloso e Unidade Quartzito 

Médio do Grupo Paranoá, e nas unidades geológicas do Grupo Canastra e Grupo 

Bambuí. 

Em relação à geomorfologia como resultado dos aplainamentos oriundos dos 

ciclos de erosão Sulamericano e Velhas, o Distrito Federal localiza-se em uma das áreas 

de maior elevação do Planalto Central, correspondendo a um remanescente destes 

processos (King, 1956; Braun, 1971). 

Na área de estudo é possível observar três unidades geomorfológicas descritas 

por Novaes Pinto (1986) e detalhadas por Martins (2000): a: Área de Dissecação 

Intermediária com 28.366,19 ha (53,64% da área da bacia); e Região de Chapada com 

24.516,73 ha (43,36% da área da bacia)  
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Figura 4 – Geologia da Área de Estudo (adaptado de C AMPOS. & SILVA., 1993)
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As principais classes de solos que ocorrem na bacia do rio Jardim são: 

Latossolos, Nitossolos, Cambissolos, Plintossolos, Gleissolos e Neossolos (Reatto et al, 

2000). Para essas classes, Spera et al (2002), descreveram também a aptidão agrícola 

das classes de solo. A Tabela 1 apresenta, de forma sucinta, a descrição das classes de 

solo encontrados na área de estudo. A Figura 5 representa o mapa de solos da bacia do 

rio Jardim. 

Tabela 1– Descrição das classes de solo da bacia do  rio Jardim 

Classe de solo Descrição 

Latossolos 

• Latossolos Vermelhos (LV) e Latossolos 
Vermelho-Amarelos (LVA): textura argilosa a 
muito argilosa, acentuadamente drenados 

• Latossolos Amarelos (LA): textura média e 
argilosa; fortemente drenado. 

• Solos ácricos, distróficos, e álicos;  

• CTC: baixa a média; 

• pH: 4,8 a 7,0, onde os valores próximos à 
neutralidade encontram-se nos horizontes 
ácricos. 

 

Nitossolos 

• Nitossolos Vermelhos (NV): Textura muito 
argilosa, com horizonte B mais argiloso e 
estruturado do que o horizonte A; 

• Nitossolos Háplicos (NX): textura argilosa ou 
muito argilosa, com horizonte B mais argiloso 
e estruturado do que o horizonte A; 

• Moderadamente drenados; 

• Solos distróficos ou álicos; 

• CTC: baixa; 

• Apresentam-se principalmente sob a 
fitofisionomia Mata de Galeria 

Cambissolos 

• Predominam os Cambissolos Háplicos Tb 
Distróficos (CXbd; 

• Profundidades variam entre 0,5 e 1,2 metros; 

• Textura argilosa a média, cascalhente; 

• Distróficos ou hálicos 

Plintossolos 

• Ocorrência de Plintossolos Háplicos (FX); 

• Horizonte A moderado com presença de 
plintita; 

• Limitação à permeabilidade de água e restrição 
ao enraizamento da vegetação está relacionada 
com a proximidade da plintita à camada 
superficial, quando for o caso; 

• Textura média a argilosa; 

• Drenagem imperfeita; 

• Permite a ocorrência de Campo Limpo Úmido 
de Cerrado. 

Gleissolos • Gleissolos Háplicos (GX): associada à Campo 
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Classe de solo Descrição 
Limpo Úmido; 

• Gleissolos Melânicos (GM): associado à Mata 
de Galeria; 

• Textura: média a muito argilosa; 

• Solos distróficos, 

Neossolos Flúvicos 

• Neossolo Flúvico (RU): pouco evoluído, não 
hidromórfico, formado em depósitos aluviais; 

• Horizonte A seguindo uma sucessão de 
camadas estratificadas sem relação 
pedogenética entre si; 

• Não possui horizonte B diagnóstico; 

• Ocorre em relevo plano a suave-ondulado sob 
Mata de Galeria. 

Neossolos Quartzarênicos 

• Solos distróficos e muito profundos; 

• Textura relacionada ao quartzito, seu material 
de origem; 

• Arenosa, com, no máximo, 5% de argila; 

• Solos excessivamente drenados com reduzida 
capacidade de retenção de água; 

• Ocorrem em área de relevo plano a suave-
ondulado sob fitofisionomia Campo Sujo de 
Cerrado 

Neossolos Litólicos 

• Solos eutróficos e rasos, com menos de 50 cm 
de profundidade; 

• Associados a Cambissolos e Afloramentos 
Rochosos; 

• Ocorrem sob a fitofisionomia Floresta Tropical 
Caducifólia 

Fonte: adaptado de Reatto et al (2000); Spera et al (1999); Spera et al (2002). 
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Figura 5 -  Mapa de solos da área de estudo (Reatto  et al, 2000) 
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3.2 ATIVIDADES AGRÍCOLAS 

A bacia do rio Jardim possui grande importância na agricultura do Distrito 

Federal, por prover grande parte de grãos e hortaliças – cultivadas na forma de 

agricultura de sequeiro ou irrigada – frutas, carne bovina e de aves, ovos e leite (Emater, 

2009a). 

A bacia está inserida em três áreas de atuação da Emater-DF, sendo estas: dois 

núcleos rurais – Tabatinga e Jardim, e o PAD/DF – Programa de Assentamento Dirigido 

do Distrito Federal. A seguir, será descrito as características de cada uma dessas áreas, 

baseado na análise da Conjuntura Sócio-Econômica Rural das Regiões Administrativas 

Planaltina e Paranoá para os anos de 2006 a 2009, fornecidos pela Emater-DF. A Tabela 

2 mostra as áreas de atuação da Emater-DF na área de estudo, e a Tabela 2 mostra um 

Quadro resumo das atividades produtivas nas diversas comunidades existentes na área 

de estudo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



33 
 

Tabela 2 – Principais atividades produtivas nas dife rentes áreas de atuação da Emater-DF 
(adaptado de Emater, 2009a)  

Área de Atuação Comunidade Agrícola Atividade Produtiva 

Núcleo Rural Tabatinga 

Comunidade Rural Barra Alta 
Bovinocultura 

Milho 

Colônia Agrícola Estanislau 

Bovinocultura 

Olericultura 

Fruticultura 

Núcleo Rural Tabatinga 
Produção de Grãos (soja, milho 

e feijão) 

Bovinocultura 

Comunidade Rural São Gonçalo Produção de grãos (soja, feijão) 

Núcleo Rural Jardim 

Comunidade Rural Cabeceirinha Bovinocultura 

Comunidade Rural Sussuarana Bovinocultura 

Módulo C do PAD/DF Produção de Grãos (feijão, trigo) 

Núcleo Rural Jardim 

Produção de Grãos (soja, milho)  

Avicultura 

Suinocultura 

Bovinocultura 

PAD/DF 

Colônia Agrícola Capão Seco 
Bovinocultura 

Hortaliças 

Colônia Agrícola Carirú Bovinocultura 

Colônia Agrícola Lamarão 
Bovinocultura 

Hortaliças 

Comunidade Rural Santo Atônio 
– Café sem Troco Olericultura 

Setor de Chácaras Renascer -- 

Módulo D do PAD/ DF Produção de grãos (soja, milho, 
feijão e sorgo) 

Módulo E do PAD/ DF Produção de grãos (soja, milho, 
feijão e sorgo) 

Módulo D do PAD/ DF 
Avicultura 

Produção de grãos (soja, milho) 
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Figura 6 – Áreas de Atuação da Emater na Bacia do Ri o Jardim 
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3.2.1 NÚCLEO RURAL TABATINGA 

O Núcleo Rural Tabatinga localiza-se na área rural de Planaltina-DF. Formado 

em sua maioria por pequenas propriedades, caracteriza-se pela diversidade da produção, 

sendo ocupada por horticultura, fruticultura diversificada, produção de grãos, e está 

completamente inserida na bacia do rio Jardim (Emater, 2009a). As principais 

atividades produtivas são as culturas de milho, soja e feijão, conforme demonstrado na 

Tabela 3 que mostra o número de produtores envolvidos em determinadas atividades 

produtivas, não estando diretamente relacionada à quantidade produzida.. 

A produção de grãos na região representou 19,20% em relação ao Distrito 

Federal na safra de 2007/2008. As atividades produtivas na agricultura irrigada que 

merecem destaque são o feijão, o milho e o trigo, que produziram, nesta safra, 424 

toneladas, ocupando uma área de 79,40 ha. As culturas permanentes ocupam área de 

39,40 ha com uma produção de 254 toneladas, e as culturas temporárias ocuparam uma 

área de 14.615,50 ha atingindo a produção de 83.112 toneladas (Emater, 2008a). 

A população, em 2007, de acordo com a Emater (2007), era de 1900 pessoas 

advindas de várias Unidades federativas, tais como Rio Grande do Sul, Espírito Santo, 

Goiás, Minas Gerais, Paraíba, entre outros. 

 

Tabela 3 – Principais Atividades Produtivas no Núcleo  Rural Tabatinga (Emater,  2006 e 2007) 

Atividade Nº de produtores 
envolvidos na atividade 

Grãos 77 

Olericultura 33 

Fruticultura 20 

Bovinocultura de Corte 5 

Bovinocultura de leite 5 

Bovino Misto 93 

Psicultura 5 

Ovinocultura 5 

Avicultura 6 

Cana-de-açúcar 19 

Mandioca 31 
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As comunidades rurais presentes na região são: Barra Alta, Colônia Agrícola 

Estanislau, N.R. Tabatinga, e São Gonçalo. O número total de propriedades é de 270, 

sendo que a maioria encontra-se no N.R. Tabatinga. 

3.2.2 NÚCLEO RURAL JARDIM 

O Núcleo Rural Jardim, situada na área rural da Região Administrativa Paranoá, 

é atualmente ocupada por 218 propriedades com população estimada em 1.800 

habitantes (Emater, 2008b). Neste núcleo rural estão presentes oito comunidades: 

Cabeceirinha, Colônia Agrícola Buriti Vermelho, Colônia Agrícola São Bernardo, 

Itapeti, Núcleo Rural Jardim, Sussuarana, e partes das áreas B e C do PAD-DF.  

As características fisiográficas da região favorecem os cultivos de grãos, sendo 

que as culturas de soja e milho ocupam 80% do total da área de 14.050 ha ocupada pelas 

médias e grandes propriedades (Tabela 4). A produção é conduzida por 42 

empreendedores (Emater, 2009b)  

A olericultura é praticada por 73 empreendedores em uma área de 132 ha, onde 

as atividades são desenvolvidas com nível tecnológico intermediário em sistemas 

convencionais de produção. A fruticultura é explorada em uma área de 98 ha por 34 

empreendedores, com destaque para a produção de limão; A floricultura é praticada por 

apenas um proprietário. Por fim, a atividade pecuária está sendo bastante praticada pelos 

agricultores familiares, sendo destaque a bovinocultura de leite (Emater, 2009b), 

conforme Tabela 4. 

Tabela 4 – Atividades produtivas no Núcleo Rural Ja rdim (Emater, 2008b e 2009b)  

Atividade Nº de produtores 
envolvidos na atividade 

Grãos 42 

Olericultura 73 

Fruticultura 34 

Floricultura 1 

Bovinocultura de 
leite 63 

Bovinocultura de 
corte 7 

Suinocultura 2 

Ovinocultura 9 
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Especificamente na bacia do Rio Jardim, encontram-se as seguintes 

comunidades rurais: Cabeceirinha; Sussuarana; parte da Área C do PAD-DF; parte do 

Núcleo Rural Jardim. 

3.2.3 ÁREA DO PROGRAMA DE ASSENTAMENTO DIRIGIDO DO DISTRITO 

FEDERAL - PAD/DF 

Localiza-se na Região Administrativa do Paranoá, ocupando uma área 

aproximada de 43.680 ha, abrangendo os Módulos A, parte do Módulo B, Módulo D, 

Módulo E, e Módulo F do PAD/DF; além dessas, abrange também as comunidades 

rurais do Riacho Frio, Santo Antônio – Café sem Troco, Quebrada dos Neres, Colônia 

Agrícola do Carirú, Colônia Agrícola do Capão Seco, e Colônia Agrícola do Lamarão. 

Para este trabalho, foram consideradas apenas as comunidades inseridas na Bacia do 

Rio jardim. 

Do ponto de vista das explorações econômicas na Área de Estudo, a maior parte 

da produção é de agricultura de sequeiro, tendo como destaque a soja, milho, feijão e 

sorgo, ocupando uma área de 8.000 ha. Dessa área, 560 ha da produção de milho, feijão 

e trigo é irrigada por pivô central. Já a pecuária mista ocupa uma área de 2.800 há de 

pastagens e, por fim, cerca de 120 ha da região é ocupada por produção de hortaliças 

diversas, irrigadas através de equipamentos de irrigação localizada (Emater, 2008b).. 
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4 METODOLOGIA 

Para a estimativa do custo econômico da erosão na bacia hidrográfica, foram 

realizadas as seguintes etapas: (A) Elaboração do Modelo Digital de Terreno (MDT) e 

Mapas Derivados; (B) Estimativa da taxa de erosão atual; (C) Estimativa da taxa de 

erosão em ambiente natural da bacia; (D) Análise do custo de produção na Bacia do Rio 

Jardim; (E) Integração dos resultados e estimativa do custo econômico da erosão na 

Bacia. A Figura 7 mostra o fluxograma da metodologia adotada, mostrando todos os 

passos utilizados no presente trabalho. 

Após a elaboração do MDT, foi feito o mapeamento do uso e cobertura do solo 

realizado a partir de imagens ALOS de 2008 e campanhas de campo. O produto gerado 

por estas etapas foi utilizado para estimar a taxa de erosão atual. Além destes, foi 

gerado, a partir do mapa de solos semi-detalhado da bacia do rio Jardim em escala 

1:50.000 (Reatto et al, 2000), o mapeamento da vegetação primária da bacia afim de 

estimar a taxa de erosão em ambiente natural da área. 

A análise do custo da produção, em R$/ ha na bacia foi realizada a partir de 

dados da EMATER-DF, onde foi atribuído o custo médio que um agricultor terá para 

produzir alface, banana, batata, café, cenoura, feijão, limão, mandioca, milho, pastagem, 

pimentão, eucalipto, soja, sorgo, tomate e trigo. Para as áreas ocupadas por sistema de 

pivô central, foi considerado o somatório dos custos de implantação e operação do pivô 

e o custo da atividade produtiva sendo exercida nessas áreas. 

Os resultados foram integrados em ambiente de SIG e realizada uma análise 

qualitativa do custo econômico da erosão na bacia.  
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Figura 7 – Fluxograma da Metodologia 

 

4.1 ELABORAÇÃO DO MODELO DIGITAL DE TERRENO 

A elaboração do MDT a partir da interpolação de dados topográficos serviu de base 

para as estimativas das taxas de erosão, calculadas a partir da EUPS. Com o MDT 

confeccionado, foram criados os mapas derivados. 
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Os Modelos Digitais de Terreno (MDTs) estão relacionados à representação 

quantitativa de uma grandeza que varia continuamente no espaço (Hutchson, 1989). 

Segundo Câmara & Medeiros (1998), os MDT’s geralmente estão associados à 

altimetria do terreno, porém, também são utilizados na modelagem de 

compartimentações geológicas, gemorfológicas, propriedades do solo ou 

aeromagnetismo. 

A partir da interpolação de cartas topográficas em Escala 1:10.000, do SICAD, 

com as devidas correções (drenagens mal encaixadas, curvas de nível fechadas, pontos 

com cotas de valor errôneo, etc), foi gerado um MDT com pixel de 5 metros de lado 

utilizando o método TOPOGRID (Hutchson, 1989). A partir do MDT foram 

confeccionadas os mapas derivados de declividade e área de acumulação. 

Para a elaboração do mapa derivado de área de contribuição, foi utilizado o 

método D∞ proposto por Tarboton (1997), onde a direção do fluxo é calculada pela 

repartição do fluxo entre dois pixels, de acordo com o quão perto é o ângulo do fluxo 

em relação ao ângulo do vetor direção que aponta para o centro do pixel  de acordo com 

o quão perto é o ângulo do fluxo está do ângulo direto para o centro do pixel. Segundo o 

mesmo autor, existe um certo nível de dispersão causado pela dosagem do fluxo entre 

os pixels à jusante, porém, esse efeito é minimizado uma vez que o fluxo não é 

proporcional entre mais de dois pixels na vertente. 

4.2 ESTIMATIVA DA TAXA DE EROSÃO 

A seguir serão descritas as etapas realizadas para o cálculo da EUPS. 

4.2.1 FATOR R 

Os dados de chuva utilizados para o cálculo do Fator R estão disponibilizados no 

Sistema Hidroweb da Agência Nacional de Águas - ANA. As estações utilizadas para o 

cálculo do Fator R foram: Barreiro DF 130; Cabeceiras; Colégio Agrícola; Fazenda 

Limeira; Formosa; Papuda DF18; Rio Preto; e Taquara. A Tabela 5 mostra os dados 

gerais de cada estação. A Figura 8 mostra a localização das estações em relação à Área 

de Estudo. 
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Tabela 5– Características gerais das estações pluvi ométricas utilizadas para o cálculo do fator R  

ESTAÇÃO NOME LAT LONG UF CIDADE 

1547021 Barreiro DF130 15º50'19'' 47º37'38'' DF BRASILIA 

1546005 Cabeceiras 15º48'3'' 46º55'29'' GO CABECEIRAS 

1547011 Colégio Agrícola 15º39'26'' 47º51'47'' DF BRASILIA 

1647008 Fazenda Limeira 16º12'32'' 47º13'57'' MG 
CABECEIRA 

GRANDE 

1547003 Formosa 15º32'56'' 47º20'17'' DF BRASILIA 

1547012 Papuda DF18 15º57'33'' 47º39'40'' DF BRASILIA 

1547022 Rio Preto 15º47'32'' 47º25'58'' DF BRASILIA 

1547013 Taquara 15º37'56'' 47º31'13'' DF BRASILIA 
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Figura 8 – Localização das Estações Pluviométricas 
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4.2.2 FATOR K 

A determinação de K foi feito tendo como base os dados das análises texturais 

realizadas por Reatto et al (2000). A partir do teor de argila contido no horizonte 

superficial de cada perfil analisado pelos autores, foi aplicado o método de Lima et al 

(2007) para estabelecer o valor de K, conforme demonstrado no capítulo 2.1 – Taxas de 

Perda de Solo, onde o autor demonstra a relação entre o teor de argila e a erodibilidade 

do solo, adaptando o método proposto por Denardin (1990) para o cálculo de K para os 

solos no alto da bacia do rio Jardim. 

4.2.3 FATOR LS 

Para a determinação da área de contribuição, foi utilizado o método D∞, dado 

que este método é mais apropriado para esse estudo, pois permite um melhor 

detalhamento dos canais fluviais e da direção de fluxo, enquanto que o método D8 

apresenta problemas principalmente com áreas planas (Farinasso et al, 2006) 

4.2.4 FATOR CP 

Para se determinar as classes de uso e cobertura do solo, foi feito um 

mapeamento das mesmas, Foram utilizadas as imagens do satélite ALOS dos anos de 

2008 do sensor PRISM, com resolução espacial de 2,5 metros. O sensor PRISM é 

composto por um conjunto de 3 sistemas de aquisição de imagem, denominado Triplet 

e, possui uma área de imageamento de 35 km no modo de observação estéreo e, de 70 

km no modo em observação nadir (Tadono et al., 2004). Este sensor possui uma órbita 

circular heliossíncrona, uma altitude de 692 km e resolução temporal de 46 dias (ciclo) 

(Igarashi, 2001). A partir de imagens de alta resolução ALOS/PRISM, foi feita a 

primeira correção para adequar a posição da imagem de acordo com o norte geográfico, 

assim, foi possível mapear as classes de uso e cobertura do solo. A partir disso, adaptou-

se os valores de CP adotados por Silva (2004) para a Bacia do Rio Paracatu, conforme a 

Tabela 6. 
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Tabela 6 – Valores do Fator CP (adaptado de Silva, 2 004) 

Classe de Uso e Ocupação do Solo Fator CP 

Massa d’água/ Reservatórios 0,000 

Área Urbana/ Sedes de propriedade 0,001 

Mata de Galeria/ Cerradão 0,012 

Cerrado/ Campos/ Vegetação sec. 0,042 

Pastagem 0,025 

Reflorestamento/ Barreiras de vegetação 0,012 

Agricultura e áreas de pivô central 0,180 

Solo exposto/ Mineração 1,000 

 

4.3 ESTIMATIVA DA TAXA DE EROSÃO EM AMBIENTE NATURA L 

Spera et al (2005), a partir do mapa de solos semi-detalhado em escala 1:50.000 

(Reatto et al, 2000), inferiu qual seria a vegetação primária na Bacia do Rio Jardim a 

partir da profundidade efetiva, textura, densidade do solo, capacidade disponível de 

água, e drenagem natural, tendo como base a descrição de Ribeiro & Walter (1998). 

A partir dessa inferência realizada dos autores, essas informações foram 

organizadas em ambiente SIG, tendo como base o mapa de solos da bacia do Rio Jardim 

utilizando o mapa de solos elaborado por Reatto et al (2000), gerando, dessa maneira, o 

mapa de vegetação primária da bacia. 

A partir do Mapa de Vegetação Nativa da Bacia do Rio jardim, utilizou-se os 

valores de R, K, e LS da bacia para calcular a EUPS referente ao ambiente natural da 

bacia. 

4.4 ANÁLISE DO CUSTO DE PRODUÇÃO 

A partir da caracterização do sistema produtivo da área de estudo, foi feito o 

mapeamento dos tipos de produção e seus respectivos custos para associar os mesmo à 

distribuição espacial da erosão na bacia. Para tal, foi feito um levantamento dos custos 

das diversas atividades produtivas identificadas em campo. 

A seguir serão apresentados na Tabela 7, tendo como base os dados fornecidos 

pela Emater (2010), e FAEG (2010), e Rodgheri (2006) o valor em R$/ ha, para a 
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produção de: alface, banana, batata, café, cenoura, feijão, limão, mandioca, milho, 

pastagem, pimentão, reflorestamento, soja, sorgo, tomate e trigo. 

Os dados utilizados como base são utilizados apenas como referência, dado que, 

cada propriedade terá suas particularidades que influenciarão no custo final da produção 

(Emater, 2010). Os preços, em sua maioria, foram contabilizados no Distrito Federal, 

com exceção do sorgo e do trigo, cujo preço foi extraído de FAEG (2010), referentes ao 

preço de Goiânia, dado que não havia um preço de referência para estas duas produções 

contabilizadas no Distrito Federal. Por fim, Rodgheri (2006) aponta o custo de produção 

para o reflorestamento. 

 

Tabela 7 – Custo da produção das diversas atividade s produtivas na bacia do rio Jardim  
Produção Custo (R$/ ha) 

Alface* 9.409,07 

Banana* 23.991,13 

Batata* 30.152,47 

Café* 8.574,47 

Cenoura* 8.308,00 

Feijão* 2.653,88 

Limão* 7,035,97 

Mandioca* 3.100,20 

Milho* 2.005,42 

Pastagem* 1.462,94 

Pimentão* 15.426,02 

Reflorestamento*** 2.069,6 

Soja* 1.881,66 

Sorgo** 550,11 

Tomate* 33.803,17 

Trigo** 2.077,29 

Fonte: * Emater, 2010; **FAEG, 2010; ***Rodigheri, 2006 

 

Para o cálculo do valor de implantação de um sistema irrigado por pivô central, 

foi adotado o método recomendado por Okawa (2001), que exemplifica o cálculo para 

um pivô de valor (6�) R$ 138.000,00 que cobre uma área de 46 ha com potência de 

motor elétrico com 106 cavalo-vapor, operando 2000 horas anuais e apresentando uma 

vida útil de 20 anos. O método proposto pelo autor leva em conta os custos fixos 

(depreciação, juros sobre o capital e seguro); os custos variáveis (energia, reparos, 

manutenção, etc.) e, custo de operador. Estes custos elevarão em R$33.740,00 o preço 
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para o empreendedor, conforme demonstrado na Tabela 8. Sendo assim, o valor de 

referência para a implantação do sistema de pivô central é de R$171.740,00 

O custo de operação foi considerado no cálculo do valor de implantação do pivô 

devido ao alto valor de operação. Além disso, foi considerado o mesmo tempo de uso e 

mesma vida útil do equipamento para todos os sistemas de irrigação na área de estudo. 

Assim, em uma área ocupada por pivô central, o custo da produção foi igual a soma do 

custo de implantação do pivô central e do tipo de produção daquela área. 

 

Tabela 8 – Cálculo do Custo de Operação de um Pivô C entral (Adaptado de Okawa, 2001) 

Custo Fixo ( 78) 

Tipo de custo Cálculo do custo* Valor do custo 

Depreciação � � �6� 9 63� �6: " ;:�⁄  R$ 2,76/ hora de funcionamento 

Juros ;< � =>�6� & 6<� 2⁄ ? 6:⁄ @ ;:⁄  
R$ 2,07 por hora no item de custo 

de produção relativo à 
remuneração do capital 

Seguro /A � 6� " 0,005 
R$ = 690,00 (ou R$ 0,35 por hora 

de funcionamento) 

Total 78 �  B & CD & E R$ = 5,18/ hora 

Custos Variáveis ( 7F) 

Tipo de custo Cálculo do custo* Valor do custo 

Energia � � 80 GHI " �$0,12 KHI⁄  R$ 9,24/ hora de funcionamento 
(evitando horários de pico) 

Cota de consumo de 
Energia L. � L ;.⁄  R$ 1,80/ hora de funcionamento 

Manutenção � � 6� " 0,005 R$ 690,00 (ou R$ 0,35 por hora 
de funcionamento) 

Total 7F �  M & 7N&O 
R$ 11,39 por hora de 

funcionamento 

Operador ( P) 

Tipo de custo Cálculo do custo* Valor do custo 

Salário + � =>/. & �3 �Q⁄ ? RQ@⁄ /;: R$ = 0,35 por hora de 
funcionamento 

Custo de Operação ( 7T) 

Total 7T � �78 & 7F & P�U CV 
R$ = 33.740,00 ( ou R$ 16,87 
por hora de funcionamento) 

*Onde: � é a depreciação; 6� é o valor inicial do investimento (R$); 63 é o valor de sucata 
(referente a 20% de 6�); 6: é a vida útil do equipamento (em anos); ;: é o tempo de uso do 
equipamento (em horas anuais); ;< é a taxa de juros sobre o capital; 6< é o valor dos juros 
(fixado em 6%); /A referente ao seguro; � é o gasto com energia; L. é a cota mensal de 
energia a ser pago para a companhia energética; L é a base de cálculo da cota mensal; ;. é o 
tempo de funcionamento médio mensal do equipamento; e � é o custo com manutenção. 
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O mapeamento das atividades produtivas na área de estudo foi realizado a partir 

do cruzamento das informações obtidas em campo com o mapeamento feito a partir das 

imagens ALOS. 

As campanhas de campo foram realizadas nos dias 11/12/2010 e 18/12/2010, 

onde foi feito o trajeto das rodovias DF-120, DF-260, DF-100, DF-270, DF-355, parte 

da DF-322, parte da DF-120, parte da DF-385, e parte da DF-130. Ao longo das 

rodovias, foram cadastradas as diferentes atividades produtivas em pontos de GPS. 

A partir das informações coletadas em campo foi feito uma comparação com a 

imagem ALOS de 2008, para poder inferir quais atividades produtivas ocorriam neste 

ano. Feito o mapeamento, foi atribuído o custo monetário da produção para cada área 

produtiva demarcada. 

4.5 ANÁLISE DO CUSTO ECONÔMICO DA EROSÃO 

Se tomarmos em conta que a erosão do solo é um importante indicador de 

manejo inadequado em áreas agrícolas, e que, o solo perdido representa prejuízo para o 

agricultor, é possível chegar a uma estimativa de quantas toneladas de solo serão 

perdidas por hectare ao ano para cada unidade monetária investida, chegando assim, ao 

custo econômico da erosão da área estudada através da Equação [11]: 

 

 L�3 �  
WXYZ[\][^_ WXYZ`[\]a[^

�bc� 
                                                [11] 

Onde: 
Cps – Custo Ambiental por Perda de Solos (ton.ha-1.ano-1)/Unidade Monetária) 
EUPS – Equação Universal de Perda de Solos (ton/ha.ano) 
CI –  Custo de Implantação (em Unidade Monetária) 

 
A partir da Equação 11, foi elaborado o Mapa do Custo Econômico da Erosão. 

Para tal, o resultado foi dividido em cinco classes de interpretação a partir da análise 

qualitativa referente às taxas de perda de erosão, conforme demonstrados na Tabela 15. 

Para este cálculo só foram consideradas as classes de uso equivalente à produção 

agrícola e pecuária, desconsiderando as demais atividades da área de estudo por 

envolverem outras variáveis. 
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Tabela 9 – Classes de Interpretação para o custo ec onômico da erosão na bacia do rio Jardim 

Valor (ton.ha. -1.ano -1)/R$) Classe de 
Interpretação 

0,00 Nulo 

Entre 0,00 e 0,00050 Muito Baixo 

Entre 0,00050 e 0,0020 Baixo 

Entre 0,0020 e 0,0060 Moderado 

Acima de 0,0060 Alto 

Uso e Ocupação do Solo Diversos -- 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

5.1 ELABORAÇÃO DO MODELO DIGITAL DE TERRENO 

A partir da interpolação dos dados, obteve-se o modelo digital de terreno (Figura 

9). Verifica-se que a elevação da bacia varia entre 822,63 e 1179,08 metros, onde as 

maiores altitudes ocorrem a oeste e norte, diminuindo abruptamente nas bordas da 

chapada. Já no mapa de declividade (Figura 10), gerado a partir do MDT, verifica-se 

que os maiores declives ocorrem ao longo dos canais de drenagem e bordas de chapada. 

 
 

Figura 9– Modelo digital de terreno da área de estu do 
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Figura 10 – Mapa de declividade da área de estudo 

 

5.2 PARÂMETROS DA EQUAÇÃO UNIVERSAL DE PERDA DE SOL OS 

5.2.1 FATOR R 

Conforme a Figura 11, as médias anuais totais variam entre 1295 e 1517 mm. A 

Figura 12 mostra o fator R para cada estação, onde os maiores valores são das estações 

Cabeceiras e Barreiro-DF130. Esta última apresenta um grande fator R devido à 

amplitude de precipitação entre o período mais seco e o mais chuvoso. 
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Na Figura 13, podemos ver a distribuição espacial do fator R na área de estudo, 

onde é possível observar um maior valor de R no alto da bacia do rio Jardim, variando 

entre 8.438,78 e 9.036,71 MJ.mm/ha.h.ano. Já a região do baixo rio Jardim, apresenta 

um fator R variando entre 6.970,18 e 7.578,60 MJ.mm/ha.h.ano. 

 
Figura 11 – Gráfico de precipitação média anual tot al (mm) por estação pluviométrica. 

 

 
Figura 12 –Fator R calculado para cada estação pluviométrica  
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Figura 13 - Mapa de Erosividade da Chuva na Bacia do  Rio Jardim 
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5.2.2 FATOR K  

O fator K foi obtido através do método proposto por Lima et al., (2007) aplicado 

na bacia do rio Jardim, com base no mapa de solos (Figura 5) elaborado por Reatto et 

al., (2000). A obtenção do valor K para cada classe de solo foi calculado 

individualmente, a partir dos teores de argila (conforme definido na metodologia) das 

amostras analisadas no mapeamento da área.  

Para o cálculo do fator K das classes de solo que possuíam poucas amostras 

(Neossolos Flúvicos, Neossolos Quartzarênicos, Gleissolos, e Plintossolos) foram 

realizadas médias aritméticas, das amostras de cada solo (Tabela 10). Nas outras classes 

de solos foi utilizado o método de interpolação Topogrid para a determinação do fator K 

de cada solo.  Para os afloramentos de rocha atribuiu-se valor de K nulo. 

Tabela 10 – Valor K para as classes dos Neossolos Fl úvicos, Neossolos Quartzarênicos, 
Gleissolos e Plintossolos calculados a partir do teo r de argila dos perfis analisados por Reatto et 

al (2000). 

Classe de Solo Valor de K (ton.ha.h.MJ -1.ha-1.mm -1) 

Neossolos Flúvicos 0,005031 

Neossolos Quartzarênicos 0,005191 

Gleissolos 0,004820 

Plintossolos 0,005790 

Afloramento de Rocha 0,000000 

 

A Figura 14 mostra a distribuição espacial da erodibilidade dos Latossolos e 

Nitossolos na área a partir da interpolação dos valores de K dos trinta e oito perfis 

analisados, cujos valores variam entre 0,004006 e 0,005283 ton.ha.h.MJ-1.ha-1.mm-1, 

apresentando uma média de 0,004490 ton.ha.h.MJ-1.ha-1.mm-1. O pico de erodibilidade 

ocorre em área de Latossolo Amarelo, devido à baixa porcentagem de argila no perfil 

analisado (30%).  

Os Cambissolos, apresentaram uma variação de K entre 0,004489 a 0,005536 

ton.ha.h.MJ-1.ha-1.mm-1, com valor médio de 0,004797 ton.ha.h.MJ-1.ha-1.mm-1. A 

Figura 15 mostra a distribuição espacial de K obtida a partir da interpolação entre os dez 

perfis analisados.. 
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Figura 14 – Distribuição dos valores de K para os L atossolos e Nitossolos na área de estudo 
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Figura 15 Distribuição dos valores de K para os Cam bissolos na área de estudo 

 

A partir dos resultados obtidos, foi gerado um único mapa onde podemos 

observar que os solos mais erodíveis são os Plintossolos, apresentando K igual a 

5,79x10-3 ton.ha.h.MJ-1.ha-1.mm-1 por apresentar o menor teor de argila no perfil 

analisado (14%). Já a classe de solo com menor erodibilidade, na bacia do rio jardim, 

foram os Latossolos e Nitossolos, apresentando valor médio de 4,49x10-3  ton.ha.h.MJ-

1.ha-1.mm-1 (Figura 16). 
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Figura 16 – Fator K da Área de Estudo 
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5.2.3 FATOR LS  

O Fator LS da área de estudo, conforme é demonstrado na Figura 17. Os valores 

aproximadamente nulos localizam-se  nos interflúvios e topos de chapada. Já os valores 

mais altos, aproximadamente 6,4, localizam-se próximos dos cursos de água e 

cabeceiras de drenagem, dado que estas áreas são mais dissecadas. 

A norte da rodovia DF-355, o valor de LS varia entre valores aproximadamente 

nulos e 5,1. A sul da rodovia DF-270, o valor de LS varia entre valores 

aproximadamente nulos e 6,4. Entre as duas rodovias, o valor de LS varia entre valores 

aproximadamente nulos a 3,8. 
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Figura 17  – Fator LS da área de Estudo
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5.2.4 FATOR CP 

A partir da interpretação visual da imagem ALOS, foram identificadas 13 

classes de cobertura do solo, sendo que a que ocupa a maior área é a de Agricultura e 

usos diversos, com 37.279,28 ha. Foram identificadas 41 áreas de pivô central e 637 

sedes de propriedades, ocupando uma área de 2.912,79 ha e 507,88 ha, respectivamente. 

Importante destacar, que a área de solo exposto e atividades mineradoras eram em 2008, 

de 106,85 ha e de 105,63ha (Tabela 11, Figura 18 e Figura 19). 

Tabela 11 – Valores de CP e suas respectivas áreas (Si lva, 2004) 

Classe de Uso CP Área (m²) Área (ha) 

Massa d'Água 0,000 91.473,14 9,15 

Piscicultura 0,000 1.451,01 0,15 

Reservatório 0,000 463.278,55 46,33 

Infraestrutura Agrícola 0,001 151.124,88 15,11 

Sedes de Propriedade 0,001 4.833.306,04 483,33 

Vila/Povoado 0,001 184.241,10 18,42 

Cerradão/ Mata de Galeria 0,012 55.439.538,94 5.543,95 

Reflorestamento/ Barreira de Vegetação 0,012 3.951.943,12 395,19 

Pecuária 0,025 77.487.051,38 7.748,71 

Cerrado/ Campos de Cerrado/ Vegetação 
Secundária 0,042 66.659.606,53 6.665,96 

Agricultura 0,180 286.315.419,43 28.631,54 

Pivô Central 0,180 29.127.934,13 2.912,79 

Atividade Mineradora 1,000 1.056.340,45 105,63 

Solo Exposto 1,000 2.729.127,90 272,91 
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Figura 18 – Distribuição das classes de uso na baci a do rio Jardim
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Figura 19 – Mapa de uso e cobertura do solo para o ano de 2008
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5.3 TAXA DE EROSÃO EM 2008 

De acordo com Mata (2009), “a erosão atual corresponde à estimativa de solo 

quando submetidos a distintos tipos de uso e manejo do solo”. A redução das taxas de 

erosão dependem de modificações de manejo, rotação de culturas, sazonalidade de 

chuvas, fases do ciclo vegetativo, entre outros. A taxa de erosão é o resultado do 

produto entre os fatores R, K, L, S, C e P (Equação 1). 

A Figura 20 mostra que a taxa de erosão, para o ano de 2008, variou entre 0,033 

e 30,00 ton/ ha.ano. Em áreas isoladas, relacionadas às áreas de solo exposto e 

atividades mineradores, a taxa de erosão pode alcançar em torno de 104 ton/ ha.ano. 

Nas áreas de afloramento rochoso, essa taxa é nula. 

Nota-se que existe uma diferença brusca entre as regiões do Alto, Médio e Baixo 

Jardim. Na região do Alto, onde o relevo é mais movimentado, as taxas de erosão são 

maiores. Já no Médio Jardim, predomina baixas taxas de erosão, devido ao relevo mais 

suave. Por fim, na região do Baixo Jardim, a diferença entre os topos, onde ocorre as 

maiores taxas de erosão e os fundos de vale, de terreno mais suave, é bem evidente 

(Figura 20).  
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Figura 20 – Taxa de erosão na bacia do rio Jardim p ara o ano de 2008 
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5.4 ESTIMATIVA DA TAXA DE EROSÃO EM AMBIENTE NATURA L DA BACIA 

A partir do estudo apresentado por Spera et al (2005), inferiu-se, através do 

mapa de solos elaborado por Reatto et al (2000), a vegetação primária na área de estudo 

(Figura 21 e Figura 22). 

O Cerradão ocupa 4.010,69 ha, e está relacionado aos Latossolos Amarelos e 

Latossolos Vermelhos. As Matas de Galeria estão relacionados aos fundos de vale, 

ocupando uma área de 4.026,46 ha e sua ocorrência está relacionada aos Cambissolos, 

Gleissolos, Latossolos Vermelhos, Neossolos Flúvicos, e Nitossolos. O Cerrado Strictu 

Sensu ocorreu na maior parte da bacia, ocupando 31.136,21 ha e sua ocorrência está 

associada aos Latossolos Vermelhos, Latossolos Vermelho-Amarelos, e Cambissolos. 

Por fim, as Vegetações Campestres, que englobam os Campos Limpos de Cerrado, 

Campos Sujos de Cerrado e Campos Úmidos de Cerrado ocuparam, em sua fase 

primária, 13.633,96 ha e sua ocorrência está relacionada com os Cambissolos, 

Gleissolos, Latossolos Vermelho-Amarelos, Neossolos Quartzarênicos, e Plintossolos 

(Tabela 12 e Figura 21). 

Tabela 12 – Fitofisionomias naturais da bacia do ri o Jardim e suas respectivas áreas (adaptado de 
Spera et al, 2005 e Reatto et al, 2000) 

Fitofisionomia Classes de Solos Área (m²) Área (ha) 

Afloramento de Rocha Afloramento de Rocha 419.977,40 42,00 

Cerradão Latossolo Amarelo/ Latossolo Vermelho 40.106.861,85 4.010,69 

Mata de Galeria 
Cambissolo/ Gleissolo/ Latossolo Vermelho/ 

Neossolo Flúvico/ Nitossolo 40.264.626,71 4.026,46 

Cerrado Strictu Sensu Latossolo Vermelho/ Latossolo Vermelho-
Amarelo/ Cambissolo 311.362.091,72 31.136,21 

Vegetação Campestre 
Cambissolo/ Gleissolo/ Latossolo Vermelho-

Amarelo/ Neossolo Quartzarênico/ Plintossolo 136.339.594,64 13.633,96 

Total -- 528.493.152,32 52.849,32 
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Figura 21 – Distribuição das classes fitofisionômic as   

 

Conforme demonstrado na Figura 23, onde é possível comparar a taxa de erosão 

em ambiente natural da bacia com a taxa de erosão atual da mesma. Para o cálculo do 

fator CP, só foram considerados os valores de P, dado que a simulação é feita para 

ambientes naturais. A Tabela 13 mostra os valores de P para a vegetação natural da 

área, utilizados por Silva (2004) para a bacia do rio Paracatu. 

Tabela 13 – Valores de CP (Adaptado de Silva, 2004)  
Fitofisionomias P 

Afloramento de Rocha 0,000 

Cerradão 0,012 

Mata de Galeria 0,012 

Cerrado Strictu Sensu 0,042 

Vegetação Campestre 0,042 

 

A taxa de erosão em ambiente de vegetação primária variou entre 0,007 e 5,855 

ton/ha.ano (Figura 23). Nos ambientes de afloramento de rocha a taxa de erosão é nula. 

Os maiores valores estão associados aos canais de drenagem, onde ocorrem as maiores 

taxas de sedimentação da bacia. A grande diferença entre a taxa de erosão em ambiente 

de vegetação primária e a realizada para o ano de 2008 está relacionado à intensificação 

do uso agrícola na bacia. 
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Figura 22 – Vegetação primária da área de estudo 
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Figura 23 – Taxa de erosão em ambiente natural na á rea de estudo  
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5.5 ANÁLISE DO CUSTO DA PRODUÇÃO 

As produções identificadas em campo foram alface, banana, batata, cenoura, 

café, feijão, limão, mandioca, milho, pastagens, pimentão, áreas de reflorestamento, 

soja, sorgo, tomate, e, além disso, foi identificado resquícios de produção de trigo e 

áreas de plantação de eucalipto (Figura 24 a Figura 41). 

Para a identificação do custo da produção foi considerado o valor da produção 

anual, ou seja, no caso de rotação de culturas entre duas culturas no período seco e 

chuvoso, foi considerada a média ponderada do custo de produção para as duas 

atividades produtivas em relação aos meses de cultivo, como por exemplo, soja + trigo,  

milho + trigo, ou feijão + trigo. A Figura 42 mostra o mapeamento realizado na bacia do 

rio Jardim. As médias e grandes propriedades se encarregam da produção de soja, 

feijão, milho, sorgo, trigo e pastagens. O restante das atividades produtivas identificadas 

ocorre em parcelas menores. 
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Figura 24 – Produção de Alface  Figura 25 – Produção de Pimentão  

  
Figura 26 – Produção de Hortaliças  Figura 27 – Produção de Tomate  

  
Figura 28 – Produção de Limão  Figura 29 – Produção de Soja  

  
Figura 30 – Produção de Feijão  Figura 31 – Produção de Milho 
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Figura 32 – Resquícios de Produção de Trigo + 

Plantio de Soja 
Figura 33 – Produção de Feijão irrigado por 

Sistema de Pivô Central 

  
Figura 34 – Produção de Sorgo Figura 35 – Área de Past agem 

  
Figura 36 – Áreas de Produção de Soja 
irrigadas por Sistema de Pivô central 

Figura 37 – Área de Reflorestamento 

  
Figura 38 – Áreas de Produção de Milho 

irrigadas por Sistema de Pivô central 
Figura 39 – Visão Geral do Alto Rio Jardim 



71 
 

  
Figura 40 - Visão Geral do Médio Rio Jardim Figura 4 1 - - Visão Geral do Baixo Rio Jardim 
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Figura 42 - Atividades produtivas na bacia do rio J ardim. – Ano 2008 
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6 INTEGRAÇÃO DOS RESULTADOS E ESTIMATIVA DO CUSTO 
ECONÔMICO DA EROSÃO NA BACIA. 

Apesar da EUPS possuir limitações para quantificar processos erosivos em 

ambientes tropicais, os dados obtidos fornecem importantes indicadores para a gestão 

ambiental da bacia no sentido de nortear ações preventivas e possivelmente corretivas, 

dado que a análise realizada fornece subsídios para identificar áreas onde a deflagração 

de processos erosivos pode inviabilizar o investimento econômico nestas áreas. A partir 

da subtração entre a taxa de erosão atual e a erosão em ambiente natural, foram 

estabelecidas classes de interpretação relativas ao potencial de perda de solos (Farinasso 

et al, 2006), conforme  Tabela 14 e Figura 43. 

Tabela 14 – Classes de interpretação relativas ao p otencial de perda de solos (adaptado de 
Farinasso et al. 2006) 

Classe de Potencial de 
Perdas de Solos 

Perda de Solo 
(ton/ha.ano) Área (ha) Área (%) 

Muito Baixa 0,00 a 1,99 33.430,00 63,74 

Baixa 2,00 a 5,99 17.782,25 33,90 

Média 6,00 a 10,99 883,50 1,68 

Alta 11,00 a 20,99 133,75 0,26 

Muito Alta ≥ 21,00 218,50 0,42 
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Figura 43 – Classes de interpretação da erosão na b acia do rio Jardim  
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A partir da equação 11, foi elaborado o mapa do custo econômico da erosão 

(Figura 44). Para tal, os resultados foram divididos em quatro classes de interpretação, a 

partir da análise qualitativa da taxa de erosão (Tabela 14), destacando que, em algumas 

áreas, a taxa de erosão, apesar de classificada como alta, não foi o suficiente para 

inviabilizar a eficiência da produção agrícola: 1) Nulo – corresponde a custo econômico 

da erosão nulo; 2) Muito Baixo – o custo econômico da erosão varia entre 0,001 e 0,005 

ton.ha-1.ano-1/R$; 3) Baixo – corresponde a um custo que varia entre 0,005 e 0,002 

ton.ha-1.ano-1/R$; 4) Moderado – corresponde a uma perda de 0,002 a 0,006 ton.ha-

1.ano-1/R$; e 5) Alto – corresponde a uma perda acima de 0,006 ton.ha-1.ano-1/R$.  

Destas classes de interpretação, 27,29% das atividades agrícolas da bacia do rio 

Jardim pertencem à classe de custo econômico da erosão Nulo a Muito Baixo. A maior 

área encontra-se na classe de custo Baixo, ocupando 40,51% da área de estudo. Já o 

custo Moderado ocupa 6,28% da área da bacia, e somente 0,16% da bacia pertence à 

classe de custo Alto, conforme demonstrado na Tabela 15 e Figura 44.  

Importante ressaltar que para este estudo só foram consideradas as atividades 

agropecuárias, ou seja, não foram analisadas atividades minerarias, urbanização, plantas 

industrais, sedes de propriedades, piscicultura e massas de água. Estas unidades de 

mapeamento, que representam 25% da área da bacia, foram agrupadas na classe Uso e 

Ocupação do Solo Diversos e não foram atribuídos a nenhuma classe de custo 

econômico da erosão, por não se enquadrarem no escopo deste trabalho. 

É importante destacar que o custo econômico médio da erosão na bacia do rio 

Jardim é de aproximadamente 0,0009 ton.ha-1.ano-1/R$, ou seja, para cada R$ investido 

na agricultura da bacia, 0,0009 ton/ha.ano são perdidos, em média por meio de erosão 

laminar. Podemos afirmar que este valor é baixo em relação aos valores apresentados 

por Sorreson & Montoya (1989), que  calcularam um custo médio dos micronutrientes 

perdidos no solo para o Estado de Paraná, a partir de uma taxa de 20 ton/ha.ano, uma 

perda equivalente de R$ 457,33 milhões/ ano, ou seja, uma perda de 0,044 ton/ha.ano 

para cada R$ investido no estado. 

Do ponto de vista da economia ambiental, os prejuízos causados não são altos, 

dado que as características geomorfológicas e pedológicas da bacia permitem um 

incremento da eficiência e rentabilidade econômica sem maiores impactos à camada 

superficial do solo, onde se concentram a maior parte dos nutrientes necessários à maior 

qualidade da produção agrícola. 
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Tabela 15 – Classes de interpretação para o custo e conômico da erosão na bacia do rio Jardim 

Valor (ton.ha -1.ano -1)/R$) Classe de 
Interpretação Área (ha) Área (%) 

0,00 Nulo 6.889,50 13,03 

Entre 0,00 e 0,00050 Muito Baixo 7.537,75 14,26 

Entre 0,00050 e 0,0020 Baixo 21.412,75 40,51 

Entre 0,0020 e 0,0060 Moderado 3.317,50 6,28 

Acima de 0,0060 Alto 82,25 0,16 

Uso e Ocupação do Solo Diversos -- 13.616,59 25,76 

Total -- 52.856,34 100,00 

 

As áreas críticas são ocupadas por diversos tipos de cultivo e pecuária, próximas 

a áreas de solo expostas e próximas a canais de drenagem, em áreas geralmente com alta 

declividade e sem cobertura vegetal. Ocorrem predominantemente em ambientes de 

Cambissolo, ocorrendo também em ambientes hidromórficos e de Latossolos. 

 



77 
 

 

 

Figura 44 - Custo econômico da erosão no rio Jardim  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A intensificação da agricultura influencia de forma bastante significativa para o 

aumento da taxa de erosão em uma bacia hidrográfica. A comparação entre a taxa de 

erosão de 2008 e a taxa de erosão em ambiente de vegetação primária permitiu constatar 

esse fato, dado que, a taxa de erosão, em geral, era seis vezes maior em um ambiente 

ocupado por agricultura do que em ambiente natural. 

A análise do sistema produtivo permitiu um mapeamento do custo de produção 

na bacia do rio Jardim, verificando que mais de 90% da bacia é ocupada por produção 

de soja, feijão e milho, seja em pequenas, médias ou grandes propriedades. Além disto, 

foi observado que a produção de feijão se concentra na região do Médio e Alto Jardim, 

já a produção de milho se concentra no Médio e Baixo Jardim e, a produção de soja é 

encontrada em praticamente toda a bacia. Em relação à produção de trigo, verifica-se a 

alternância com a produção de soja e feijão entre o período seco e chuvoso, com maior 

ocorrência no Baixo Jardim, especificamente nos Módulos D, E e F do PAD/DF. Nas 

pequenas e médias propriedades, predomina a produção de hortaliças diversas, 

avicultura e bovinocultura. 

A integração destes resultados foi realizada através da relação entre o aumento 

da erosão e o custo de implantação de determinado tipo de cultivo (Equação 11),  

permitindo, de forma satisfatória, qualificar o custo econômico da erosão, que se 

apresentou como um custo baixo diante da importância que a bacia possui em termos de 

produção agrícola para o Distrito Federal quando comparado com os resultados obtidos 

por Marques et al (1961) para o Estado de São Paulo. Porém, apesar do baixo custo 

somente a eficiência econômica não é o suficiente para obter uma economia sustentável 

do ponto de vista ambiental. Porém, o modelo ainda é limitado por não considerar a 

aptidão agrícola do solo nem as diferentes formas de manejo que possam reduzir o 

efeito da erosão na produção. 

Importante destacar que os resultados obtidos neste trabalho se restringem 

apenas ao custo econômico da erosão, não envolvendo outros custos econômicos e 

ambientais que possam ser inferidos a partir desta pesquisa. Além disso, o uso de 

técnicas de geoprocessamento foi fundamental para simplificar uma realidade complexa 

com fins de representar de forma mais palpável, dentro de um contexto espacial, 

questões relacionados às análises econômicas ambientais. 
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